
R E Q U E R I M E N T O Nº. ​​​024
SESSÃO ORDINÁRIA DE 6/2/2017
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:
Considerando que em 2008 foi promulgada a Lei Municipal nº 4904 que dispõe sobre a proteção e defesa dos animais, o controle social de sua criação, comércio, exploração e a vigilância em saúde ambiental; 

Considerando que em 2013, através da Lei Municipal n° 5.460, instituiu-se também o Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos Direitos dos Animais (CPDA), dispondo em seu artigo 1º que;
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Considerando a necessidade de efetivar o funcionamento do CPDA, conforme já solicitado por essa Vereadora pelo Requerimento de nº 214, aprovado na Sessão Ordinária do dia 21 de março de 2016, tendo como resposta do Secretário Municipal de Saúde, na época, o argumento de que haveria necessidade de alteração na Lei Municipal nº 5460/2013, (que instituiu o CPDA), oportunizando outras entidades representativas a participarem do respectivo conselho (anexo), alteração esta que já ocorreu na Lei Municipal nº 5822, do dia 26 de abril de 2016, e mesmo após o Conselho não foi instituído;

Considerando que o último Decreto Municipal (Decreto nº 10.414) nomeando os membros para atuarem no CPDA, foi publicado pelo Prefeito Municipal na época em 16 de dezembro de 2015, Decreto este inutilizado, e não aplicado, deve ser atualizado, em função da alteração da supracitada lei, que permitiu outras entidades representativas a participarem do referido Conselho;

Considerando a importância do efetivo funcionamento do Conselho para discutir, acompanhar, fiscalizar e deliberar sobre ações referentes à causa animal, não somente às políticas já garantidas por lei, mas também demais questões que demandam de nossa sociedade, tais como proposta de Lei que vise proibir a soltura de fogos de artifício e rojões com efeitos sonoros, fiscalização e punição aos casos de envenenamento que ocorreram contra animais, denúncias de maus tratos, dentre outros;
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Considerando ainda que a instituição do Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos Direitos dos Animais, imprescindivelmente subsidiará a assessoria técnica, tanto ao Poder Executivo como ao Legislativo, para apresentar propostas e projetos de leis em defesa da causa animal;

Considerando que desde a promulgação da Lei Municipal n° 5.460, em 12 de março de 2013, há quase 4 anos, o Conselho nunca foi instituído na prática, somente por lei;
REQUEREMOS, depois de cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, MÁRIO EDUARDO PARDINI AFFONSECA, solicitando, nos termos da Lei Orgânica do Município, instituir na prática o efetivo funcionamento do Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos Direitos dos Animais (CPDA), observando os seguintes trâmites:

1. Novo chamamento público das entidades representativas e órgãos para nova eleição e composição do conselho, conforme regras legais previstas na lei de sua instituição, registrando-se em Ata a lista de presença;

2. Realizar decreto de nomeação dos eleitos, membros representantes da sociedade civil e do poder público, com a devida publicidade;

3. Dar posse aos eleitos e necessariamente solicitar a primeira reunião para escolha da Diretoria Executiva do CPDA.

REQUEREMOS, ainda, quando cumprido os devidos trâmites supracitados, que o CPDA possa elaborar seu regimento interno de funcionamento e, conjuntamente, deliberar, acompanhar, fiscalizar e propor as políticas de defesa e proteção animal, em conjunto com os Poderes Executivo e Legislativo.

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 6 de fevereiro de 2017.

Vereadora Autora ROSE IELO
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